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“Embora sem abrir mão — ao menos voluntariamente — do rigor científico e da pre-
cisão terminológica, a pretensão da presente obra é oferecer um estudo conciso e di-
dático do sistema previdenciário brasileiro, de modo a: propiciar uma ferramenta apta 
a cobrir os editais de todos os principais concursos públicos para carreiras jurídicas 
do país; ser útil, na prática diária, para quem labora com a matéria, seja na militância 
forense ou na administrativa; e consistir em material de suporte ao estudioso acadê-
mico, em especial ao aluno de graduação.

A metodologia adotada, assim, é a de construir o plano de trabalho a partir da análise 
pormenorizada dos principais editais (os mais recentes) de concursos para carreiras 
jurídicas (o escopo da obra é atender, salvo quanto a regimes próprios locais — es-
taduais e municipais — as seguintes carreiras: Advogado da União, Defensor Público 
Estadual, Defensor Público Federal, Delegado da Polícia Civil, Delegado da Polícia Fe-
deral, Juiz Estadual, Juiz Federal, Juiz do Trabalho, Procurador da Fazenda Nacional, 
Procurador da República, Procurador do Estado, Procurador do Município, Procura-
dor do Trabalho, Procurador Federal e Promotor de Justiça Estadual) e também das 
últimas provas, de modo a cobrir toda a matéria e enfocar o que tem apresentado 
maior relevância. 

Por outro lado, observa também o conteúdo programático usualmente cobrado pelos 
cursos jurídicos no país (restrito, em geral, à teoria geral e ao financiamento da se-
guridade social e ao plano de benefícios do RGPS), atendendo plenamente ao aluno 
de graduação, com muita objetividade, buscando apresentar completude no menor 
número possível de páginas — otimizando, assim, o tempo do leitor.

Ademais, há intensa preocupação em proporcionar um material totalmente atualiza-
do com a legislação de regência, a jurisprudência dos Tribunais Superiores e da Turma 
Nacional de Uniformização e os debates doutrinários mais proeminentes, de modo a 
servir também como apoio ao profissional que milita na área, tanto no processo judi-
cial quanto no administrativo”.

Trecho da apresentação dos autores.
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Você está recebendo, GRATUITAMENTE, um fragmento da obra da  
Editora Foco, para dar início aos seus estudos e conhecer um pouco 
mais do nosso trabalho e o de nossos autores.

É bom frisar que tal parte não representa a totalidade da obra ou da 
disciplina. É apenas uma amostra!

A obra, em sua totalidade, poderá ser adquirida no site da Editora Foco: 

www.editorafoco.com.br

Bons estudos!

Editora Foco
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APRESENTAÇÃO

Embora sem abrir mão – ao menos voluntariamente – do rigor científico e da 
precisão terminológica, a pretensão da presente obra é oferecer um estudo conciso e 
didático do sistema previdenciário brasileiro, de modo a: propiciar uma ferramenta 
apta a cobrir os editais de todos os principais concursos públicos para carreiras jurídicas 
do país; ser útil, na prática diária, para quem labora com a matéria, seja na militância 
forense ou na administrativa; e consistir em material de suporte ao estudioso acadêmico, 
em especial ao aluno de graduação.

A metodologia adotada, assim, é a de construir o plano de trabalho a partir da aná-
lise pormenorizada dos principais editais (os mais recentes) de concursos para carreiras 
jurídicas (o escopo da obra é atender, salvo quanto a regimes próprios locais – estaduais 
e municipais –, as seguintes carreiras: Advogado da União, Defensor Público Estadual, 
Defensor Público Federal, Delegado da Polícia Civil, Delegado da Polícia Federal, Juiz 
Estadual, Juiz Federal, Juiz do Trabalho, Procurador da Fazenda Nacional, Procurador 
da República, Procurador do Estado, Procurador do Município, Procurador do Traba-
lho, Procurador Federal e Promotor de Justiça Estadual) e também das últimas provas, 
de modo a cobrir toda a matéria e enfocar o que tem apresentado maior relevância. 

Por outro lado, observa também o conteúdo programático usualmente cobrado 
pelos cursos jurídicos no país (restrito, em geral, à teoria geral e ao financiamento da 
seguridade social e ao plano de benefícios do RGPS), atendendo plenamente ao aluno 
de graduação, com muita objetividade, buscando apresentar completude no menor 
número possível de páginas – otimizando, assim, o tempo do leitor.

Ademais, há intensa preocupação em proporcionar um material totalmente atu-
alizado com a legislação de regência, a jurisprudência dos Tribunais Superiores e da 
Turma Nacional de Uniformização e os debates doutrinários mais proeminentes, de 
modo a servir também como apoio ao profissional que milita na área, tanto no processo 
judicial quanto no administrativo.

Optamos por dividir a obra em seis partes. Na primeira, intitulada “Prolegôme-
nos”, tratamos em perspectiva histórica da evolução da previdência social no Brasil e 
no mundo, da parte principiológica da disciplina e também dos ramos da saúde e da 
assistência social. Na segunda, abordamos o Plano de Benefícios do RGPS, análise que 
é subdivida em cinco capítulos, os quais compreendem, respectivamente, a parte geral, 
os benefícios em espécie, os serviços em espécie, a previdência do trabalhador rural e 
alguns tópicos finais. Para aquele que se prepara para concursos públicos, trata-se, de 
longe, da parte mais relevante, visto que é, com folga, o de cobrança mais intensa – em 
quantidade, mas também em profundidade – em provas. Na terceira, tratamos do cus-
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teio da seguridade social. Na quarta, enfrentamos os aspectos práticos mais relevantes 
relativos ao processo previdenciário, subdivida em processo judicial e administrativo. 
A quinta é dedicada ao regime próprio do servidor público civil, em suas regras gerais, 
cobrindo também a esfera federal. A sexta e última trabalha os principais aspectos 
relacionados com a previdência complementar privada.

Pois bem, em relação ao que se costuma encontrar nos principais manuais, op-
tamos por não abordar os crimes previdenciários, matéria que nos parece afeta ao 
Direito Penal, tampouco o regime próprio do servidor público militar, tema que não 
tem sido exigido nos concursos que optamos por cobrir, nem nas faculdades e é muito 
especializado no que concerne à prática. Deixamos de lado também todo e qualquer 
tipo de “perfumaria” teórica de pouca utilidade prática. Como dito, a meta é alcançar 
o máximo de conteúdo útil com o mínimo de páginas, é dizer, um material enxuto e 
produtivo, ademais suficiente para o propósito almejado.

Optamos por também não incluir extensas citações de decisões jurisprudenciais 
(salvo exceções pontuais), destacando apenas o que é mais relevante, e por não incluir 
exercícios e outros adereços no corpo da obra, para que a leitura fique “limpa” e direta. 

Sugerimos também que acompanhem o nosso perfil no Instagram (@professor-
rafaelporto e @beirao.professor), rede social na qual constantemente publicamos atu-
alizações sobre a disciplina, resolvemos provas e estamos disponíveis para solucionar 
dúvidas em tempo real.

Boa leitura e bons estudos!
Os autores



SOBRE OS AUTORES

RAFAEL VASCONCELOS PORTO 
Possui longa experiência profissional com a matéria, tanto prática – é juiz federal 
desde 2011, tendo sido antes defensor público federal e advogado militante – quanto 
acadêmica – é mestre em Direito Previdenciário pela PUC-SP e cursa atualmente o 
doutorado perante a Universidade de Lisboa (Portugal), sendo também docente junto 
aos programas de pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
e da Universidade Presbiteriana Mackenzie, além de lecionar em cursos preparatórios 
para concursos públicos, como o CPIuris e o CEI. Finalmente, é ele mesmo um exemplo 
de sucesso nos certames para as carreiras jurídicas, pois foi aprovado para cargos como 
juiz federal, defensor público federal, procurador federal – AGU (8º lugar), advogado 
da Caixa Econômica Federal (para lotação em Brasília), dentre outros. 

GUSTAVO BEIRÃO ARAUJO 
Começou a trabalhar com o Direito Previdenciário em 12 de junho de 1995 como 
prestador de serviço ao INSS, compondo equipe que revisou mais de 150 mil benefícios 
rurais concedidos antes da Lei 8.213/91, em sua terra natal, Salvador, até 1998. Entre 
1999 e 2003 atuou em vários setores do INSS desde o atendimento nas Agências da 
Previdência Social (APS), nos serviços de reconhecimento inicial de direitos, na perí-
cia médica, no serviço de recursos de benefícios até ser contratado como terceirizado 
para atuar como supervisor de atendimento no PrevFone (atual central 135). Em 2003 
foi aprovado no concurso do INSS tanto para técnico como para analista do seguro 
social, quando retornou ao atendimento na APS Centro Histórico (Pelourinho). Em 
2005 foi convocado para atuar em Brasília na presidência do INSS na área de comuni-
cação social, sua primeira formação, onde permaneceu até 2016, quando foi cedido ao 
Conselho de Recursos da Previdência Social, assumindo a presidência da 3ª Câmara 
de Julgamento até o ano de 2022. Em 2023 assumiu a presidência da 2ª Composição 
Adjunta da 5ª Junta de recursos onde permanece atualmente. Toda essa experiência lhe 
trouxe conhecimentos e as ferramentas para atuar como professor de pós-graduação 
e de cursos preparatórios para concursos em diversas instituições no país desde 2015, 
como autor de artigos e obras jurídicas e também como palestrante em diversos eventos 
na área previdenciária. 





PREÂMBULO

DIRECIONAMENTO DA OBRA SEGUNDO OS CONCURSOS PÚBLICOS

O primeiro passo para a construção da presente obra foi, como já dito, a análise 
pormenorizada dos certames os quais ela se destina a cobrir. Com efeito, avaliamos 
todos os editais e provas mais recentes das carreiras federais e fizemos também uma 
análise por amostragem (dada a extensão) quanto às carreiras estaduais e municipais. 

É o que aqui, em breves linhas, apresentamos, em primeiro plano, ao leitor.
Os dois editais mais amplos do ponto de vista de cobertura horizontal de nossa 

disciplina são os de Juiz Federal e de Advogado da União. Em síntese, todas as seis 
Partes do presente livro são potencialmente cobradas naqueles certames, embora com 
algumas nuances que serão oportunamente indicadas. Em seguida, o de Defensor 
Público Federal, que não contempla apenas previdência privada (Parte VI da presente 
obra), e depois o de Procurador Federal, que não abarca apenas previdência privada 
e RPPS (parte V da presente obra). Estes são os certames nos quais a disciplina está 
inegavelmente dentre as mais relevantes e não pode ser subestimada em nenhuma 
hipótese.

Vamos, portanto, abordá-los num primeiro momento, apartadamente, até 
mesmo para possibilitar um comparativo e demonstrar como é possível estudar a 
disciplina com a mesma estratégia para todos eles. Destacamos que um de nossos 
autores obteve aprovação em três (Defensor Público Federal, Juiz Federal e Procurador 
Federal) destes quatro certames, simultaneamente (os concursos foram efetivamente 
paralelos, no período de outubro de 2009 a janeiro de 2011), seguindo um roteiro de 
estudos único.

Pois bem, quanto ao concurso para o cargo de Advogado da União, o último 
certame teve início no ano de 2023. O conteúdo programático de nossa disciplina 
foi o seguinte:
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Podemos perceber que o tema relacionado à previdência privada alcança relevân-
cia já no próprio edital, compreendendo os itens 6 a 10. Insta destacar, ademais, que 
o tema da saúde estava compreendido pelo conteúdo de Direito Constitucional (26. 
Direitos sociais e sua efetivação. 27. O Direito à saúde na ordem constitucional e legal. 
28. Direito à saúde como direito humano. 29. Sistema Único de Saúde. Atribuições da 
União, dos Estados e dos Municípios).

Das 100 questões (de múltipla escolha) da prova preambular, 05 foram de Direito 
Previdenciário. Dentre elas, 01 versava sobre previdência privada e 04 sobre plano de 
benefícios do RGPS. Na segunda fase, foi cobrada uma questão dissertativa envolvendo 
parcialmente o Direito Previdenciário, tangenciando especificamente a decisão profe-
rida pelo STF no bojo da ADI 6.327.

No certame anterior, iniciado em 2015, o conteúdo programático de nossa disci-
plina foi um pouco mais longo:

 Das 200 questões (de verdadeiro ou falso) da prova preambular, 15 foram de 
Direito Previdenciário. Dentre elas, 05 versavam sobre previdência privada, 05 sobre 
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plano de benefícios do RGPS, 03 sobre teoria geral da seguridade social, 01 sobre custeio 
e 01 sobre assistência social. Na segunda fase, foi cobrada uma questão dissertativa de 
Direito Previdenciário, envolvendo previdência complementar (pública e privada).

Na prova oral, a disciplina é sempre cobrada.
Quanto ao concurso para o cargo de Juiz Federal, embora cada um dos cinco Tribu-

nais Regionais Federais seja responsável por realizar seu próprio certame, a Resolução 
067/09 do CJF regula o conteúdo programático para todos eles, o qual é o seguinte:

1. Seguridade Social. Saúde, Previdência e Assistência. Distinções. 2. Seguridade Social. Conceitos funda-
mentais. Natureza. Princípios. Fontes do Direito da Seguridade Social. Interpretação, aplicação, integração 
e eficácia das normas. Direito intertemporal. Direito adquirido e expectativa de direito. 3. Financiamento 
da Seguridade Social. Princípios. Fontes de custeio. Contribuições sociais. Natureza e espécies. Prescrição. 
Decadência. 4. Previdência Social. Modelos. Regime Geral. Regimes Próprios. Regimes Especiais. Previ-
dência Complementar. 5. Relação Jurídica de Previdência Social. Filiação. Inscrição. Período de carência. 
Segurados e dependentes. Qualidade de segurado: manutenção e perda. Período de graça. 6. Cálculo do 
valor dos benefícios. Salário de contribuição. Salário de benefício. Limites. Fator Previdenciário. Renda 
Mensal Inicial. Valor teto. Reajustes. Revisões. 7. Tempo de contribuição para fins previdenciários. Prova 
do tempo de contribuição. Reconhecimento do tempo de filiação. Atividade rurícola e o regime de eco-
nomia familiar. Contagem recíproca. 8. Prestações Previdenciárias. Concessão. Suspensão. Cancelamento. 
Restabelecimento. Cumulação de Benefícios. Abono anual. Prescrição e Decadência. 9. Benefícios previ-
denciários. Espécies. Aposentadorias, auxílios, salário-maternidade e pensão por morte. Aposentadoria da 
pessoa com deficiência. 10. Serviço social. Habilitação e reabilitação profissional. 11. Benefícios especiais: 
ex-combatentes, ferroviários e anistiados. 12. Assistência Social. Princípios. Benefício de prestação con-
tinuada ao idoso e à pessoa com deficiência. 13. Processo Administrativo previdenciário. Atendimento 
aos segurados. Direito ao melhor benefício. Fases do procedimento administrativo. Reafirmação da DER. 
Justificação administrativa. 14. Ações previdenciárias. Competência. Juizados Especiais Federais: questões 
previdenciárias. Prévio ingresso do pedido de benefícios na via administrativa. Intervenção do Ministério 
Público. Gratuidade da Justiça. Prioridade de tramitação dos feitos.

Nos moldes do que propusemos em outra obra de nossa autoria1, subdividimos 
a matéria, para facilitar a compreensão, nos seguintes tópicos: Teoria Geral (Seguri-
dade Social, Princípios, Interpretação, Conceitos Fundamentais etc.)2; Custeio3; Parte 
Geral do Plano de Benefícios do RGPS (segurados e dependentes, filiação, qualidade 
de segurado, carência, cálculo do benefício, salário de benefício, renda mensal inicial, 
reajustes, revisões, tempo de contribuição, contagem recíproca, prescrição, decadência 
etc.)4; Benefícios e Serviços em Espécie no RGPS (inclusive cumulação de benefícios)5; 

	 1.	 Mapeando o Edital: magistratura federal. 5. ed. Salvador: JusPodivm, 2024. Desenvolvemos, em tal obra, toda 
a parte de Direito Previdenciário, pelo que recomendamos a leitura para quem pretende um maior aprofun-
damento em nossa disciplina, assim como quanto ao certame como um todo.

	 2.	 Engloba, em síntese, os pontos 1 e 2 do conteúdo programático.
	 3.	 Engloba o ponto 3 do conteúdo programático.
	 4.	 Engloba os pontos 5, 6, 7 e parte do 8 do conteúdo programático.
	 5.	 Engloba os pontos 9, 10 e parte do 8 do conteúdo programático.
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Benefícios Especiais6; Assistência Social7; Regime Próprio do Servidor Público Civil8; 
Regime Próprio dos Militares9; Previdência Privada10; Processo Previdenciário11.

Em suma, classificamos os temas a partir de uma visão teórica, respeitando 
especialmente a forma como são em geral tratados pela doutrina, para simplificar o 
direcionamento do estudo.

O índice de cobrança, considerando as últimas quatro ou cinco provas de primei-
ra fase de cada Tribunal (de 2009 pra cá), é o seguinte: Teoria Geral, 12,25%; Custeio, 
6,45%; Parte Geral do Plano de Benefícios do RGPS, 32,9%; Benefícios e Serviços em 
Espécie no RGPS, 29,03%; Benefícios Especiais, 0,64%; Assistência Social, 3,87%; 
Regime Próprio do Servidor Público Civil, 5,16%; Regime Próprio dos Militares, 0%; 
Previdência Privada, 1,29%; Processo Previdenciário, 8,38%.

Os tópicos 3 e 4 são, com folga, os mais importantes, representando, juntos, mais 
de 60% de todas as questões, razão pela qual é preciso dar aí um enfoque especial.

Quanto ao volume de cobrança, ele varia conforme o Tribunal (considerando, 
sempre, uma prova preambular de 100 questões de múltipla escolha): TRF1, de 05 a 
08 questões; TRF2, em regra 05 questões; TRF3, de 06 a 08 questões; TRF4, de 08 a 10 
questões; TRF5, de 05 a 07 questões.

Na prova dissertativa (P2), a disciplina é regularmente cobrada nos TRF’s 3 e 4 e 
esporadicamente cobrada nos TRF’s 2 e 5 e não costuma ser cobrada no TRF1 (porém, 
no último certame deste Tribunal foi cobrada uma questão). Com efeito, noticiamos, 
de 2006 pra cá, 07 questões dissertativas nas provas do TRF3, 05 no TRF4, 03 no TRF2, 
02 no TRF5 e 01 no TRF1 em nossa disciplina12 .

Na prova oral, a disciplina também é sempre cobrada.
No concurso para o cargo de Defensor Público Federal, o edital13 do último certame 

(iniciado em 2017, organizado pelo CEBRASPE) foi o seguinte:

	 6.	 Engloba o ponto 11 do conteúdo programático.
	 7.	 Engloba o ponto 12 do conteúdo programático.
	 8.	 Engloba parcela do ponto 4 do conteúdo programático.
	 9.	 Engloba parcela do ponto 4 do conteúdo programático.
	 10.	 Engloba parcela do ponto 4 do conteúdo programático.
	 11.	 Engloba os pontos 13 e 14 do conteúdo programático.
	 12.	 Para maiores detalhes, vide a seguinte obra: Questões Discursivas Comentadas: magistratura federal. Salvador: 

JusPodivm. 
	 13.	 O edital de abertura foi retificado para alteração do conteúdo programático.
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É importante considerar que o edital da DPU é gigantesco, cobrindo várias disci-
plinas não abordadas em provas para outras carreiras federais e sem deixar de fora quase 
nada do que é cobrado nestas. Assim, o candidato precisa ser estrategista no estudo. 

Pois bem, no Direito Previdenciário, como vemos no extrato do edital acima colacio-
nado, não é cobrada a parte de previdência privada (Parte VI da presente obra). Quanto 
ao mais, tudo é potencialmente cobrado e inclusive o regime próprio dos servidores 
militares, tema não incluído na presente obra, é passível de cobrança. E porque aqui não 
incluímos este último tema? Porque da análise das últimas quatro provas do certame (de 
2007 pra cá), podemos observar que o tema jamais foi cobrado em prova. Com efeito, 
não há uma única questão sobre o assunto, razão pela qual optamos por deixá-lo – tendo 
em vista que não é curto – estrategicamente de fora da cobertura da presente obra. O 
tema mais cobrado é, de longe, o do Plano de Benefícios do RGPS (Parte II da presente 
obra) – representando 60% da última prova, 100% da penúltima e 80% da antepenúltima 
–, seguido pelo da Teoria Geral da Seguridade Social (está na Parte I da presente obra). 

Na última prova, de um total de 200 questões (de verdadeiro ou falso), 10 foram de 
Direito Previdenciário (embora uma das questões cobradas em processo civil versasse 
sobre situação que tratamos aqui na parte de processo previdenciário), ou seja, um índice 
de 5%. Na prova de 2014, foram 15 questões; em 2009, 10 questões; em 2007, 18 questões14.

Nossa disciplina é também alvo certo de cobrança na prova dissertativa (segunda 
fase) e na prova oral.

	 14.	 Dados retirados de: GOUVEIA, Mila; SOUZA, Rodrigo Gonçalves (Coord.). Mapeando o Edital: Defensoria 
Pública da União. Salvador: JusPodivm, 2019 (a qual fortemente recomendamos, para quem se interesse em 
saber maiores detalhes sobre o certame) .
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Quanto ao concurso para o cargo de Procurador Federal, o último certame teve 
início no ano de 2023. O conteúdo programático em nossa disciplina foi o seguinte:

O direito à saúde foi cobrado no âmbito do Direito Constitucional. De um total de 
100 questões (de múltipla escolha) na prova preambular, 08 eram de Direito Previden-
ciário15. Dentre elas, 07 versaram sobre plano de benefícios do RGPS e 01 sobre custeio.

Na prova dissertativa, foram cobradas duas questões em nossa disciplina, versando 
sobre plano de benefícios no RGPS e, em menor medida, custeio.

	 15.	 Ademais, uma questão versando sobre RPPS foi cobrada dentro de Direito Constitucional.
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Quanto ao concurso para o cargo de Procurador da Fazenda Nacional, o certame 
de 2023 previu o seguinte conteúdo programático em nossa disciplina:

No que tange ao concurso para o cargo de Delegado da Polícia Federal, o edital do 
último certame (aberto em 2021) indica o seguinte conteúdo programático em nossa 
disciplina:
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No concurso para o cargo de Procurador da República, não há autonomamente a 
disciplina de Direito Previdenciário. Alguns de nossos temas, contudo, são cobrados 
dentro de outras disciplinas: a parte de Teoria Geral da Seguridade Social, incluindo 
assistência social, no Direito Constitucional (item 14.b do último edital); a parte de 
custeio, no Direito Tributário (item 7.c do último edital); a parte de previdência com-
plementar, no Direito Econômico (item 2.c do último edital)16.

No concurso para o cargo de Procurador do Trabalho, o último edital (de 2019) 
cobrou o seguinte conteúdo programático:

	 16.	 Para mais detalhes sobre a prova, vide: GOUVEIA, Mila; MANSUR, Alan (Coord.). Mapeando o Edital: Mi-
nistério Público Federal. 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2019.
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No que tange ao concurso para o cargo de Juiz do Trabalho, ele foi recentemente 
unificado em um certame único, de caráter nacional, tendo sido a primeira edição 
realizada de 2017 a 2019. O conteúdo programático em nossa disciplina foi o seguinte:

Quanto aos concursos estaduais e municipais, selecionamos alguns, por amos-
tragem.

Quanto aos concursos para o cargo de Defensor Público Estadual, os certames da 
DPDF (início em 2019) e DPE-PE (início em 2017) não previram a nossa disciplina 
autonomamente, sendo a matéria cobrada circunstancialmente em Direito Constitucio-
nal. Já o certame da DPE-AL (início em 2017) trouxe nossa disciplina apartadamente, 
com o seguinte conteúdo programático:

Quanto aos concursos para os cargos de Procurador do Estado e para Procurador 
do Município, tomamos por base aqueles que são organizados pelo CEBRASPE. Pois 
bem, quando cobram nossa disciplina, costumam se pautar em edital idêntico ou ao 
menos muito semelhante.



MANUAL DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO • Rafael Vasconcelos Porto e Gustavo Beirão AraujoXVIII

Vejamos, por exemplo, o conteúdo programático cobrado no concurso para a PGE 
de Roraima, iniciado em 2023:

 
Em muito semelhante ao da PGE de Sergipe (salvo, como não poderia deixar de 

ser, quanto à legislação local), também inaugurado em 2023, senão vejamos:

Do mesmo modo, o da PGE do Rio Grande do Norte, também iniciado em 2023, 
a conferir:

Já o certame da PGM de Natal – RN, com início em 2023, trouxe conteúdo pro-
gramático muito semelhante, com decote apenas da legislação local:
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O concurso da PGM de São Paulo – SP (iniciado em 2023), por sua vez, trouxe o 
seguinte conteúdo programático:

Observa-se claramente, a partir do exame dos últimos editais de PGE e PGM, uma 
tendência à cobrança da legislação local, o que era de se esperar a partir da dissociação 
criada pela EC 103/2019 entre os Regimes Próprios estaduais e municipais com relação 
ao federal.

Quanto aos concursos para o cargo de Promotor de Justiça, os certames não cos-
tumam trabalhar com a nossa disciplina autonomamente.

No que concerne aos concursos para o cargo de Juiz de Direito (estadual), o último 
edital do TJPR trabalhou com Direito Previdenciário. Quanto aos demais, não costumam 
trazer a nossa disciplina autonomamente, sendo a matéria cobrada circunstancialmente 
em Direito Constitucional.

No que tange aos concursos cartorários (notários e oficiais de registro), a cobrança 
também costuma ficar restrita a aspectos constitucionais.

Quanto aos concursos para Delegado da Polícia Civil (estadual), os certames da 
PC-RJ e da PC-ES, ambos iniciados em 2022, cobraram apenas aspectos constitucionais.

Colocamos, a seguir, uma tabela que consigna, resumidamente, a matéria usual 
ou potencialmente cobrada nos certames que nos propomos a cobrir na presente obra 
(salientamos, porém, que ao longo da obra, sempre ao iniciarmos o tratamento de cada 
tema, destacamos as carreiras às quais ele se aplica):
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Tema ˅  / Cargo >
Advogado 
da União

Cartório
Defensor 
Público
Estadual

Defensor 
Público
Federal

Delegado
Estadual

Delegado
Federal

Teoria Geral da Seguridade Social SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Parte Geral do Plano de Benefícios do RGPS
SIM NÃO SIM SIM NÃO SIM

Benefícios em Espécie no RGPS

Custeio da Seguridade Social SIM NÃO SIM SIM NÃO SIM

Processo Previdenciário SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO

Regime Próprio do Servidor Público Civil SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO

Previdência Privada SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO

Regime Próprio dos Militares NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO

Saúde SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO

Assistência Social NÃO NÃO NÃO SIM NÃO SIM

Tema ˅  / Cargo >
Juiz

Estadual
Juiz

Federal
Juiz do

Trabalho

Procurador 
da Fazenda 
Nacional

Procurador 
da República

Procurador  
do Estado

Teoria Geral da Seguridade Social SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Parte Geral do Plano de Benefícios do RGPS
NÃO SIM SIM SIM NÃO SIM

Benefícios em Espécie no RGPS

Custeio da Seguridade Social NÃO SIM NÃO SIM SIM NÃO

Processo Previdenciário NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO

Regime Próprio do Servidor Público Civil NÃO SIM NÃO SIM SIM NÃO

Previdência Privada NÃO SIM NÃO NÃO NÃO NÃO

Regime Próprio dos Militares NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO

Saúde NÃO SIM NÃO NÃO NÃO NÃO

Assistência Social NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO

Tema ˅  / Cargo >
Procurador  

do Município
Procurador  
do Trabalho

Procurador
Federal

Promotor 
de Justiça

Teoria Geral da Seguridade Social SIM SIM SIM SIM

Parte Geral do Plano de  
Benefícios do RGPS SIM SIM SIM NÃO

Benefícios em Espécie no RGPS

Custeio da Seguridade Social SIM SIM SIM SIM

Processo Previdenciário NÃO NÃO NÃO SIM

Regime Próprio do Servidor Público Civil SIM SIM NÃO SIM

Previdência Privada NÃO NÃO NÃO SIM

Regime Próprio dos Militares NÃO NÃO NÃO NÃO

Saúde SIM SIM NÃO NÃO

Assistência Social NÃO NÃO NÃO SIM
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Parte I
PROLEGÔMENOS





Capítulo I 
A HISTÓRIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

No âmbito federal, o tema em questão consta nos editais para os cargos de 
Advogado da União, Defensor Público Federal e Delegado da Polícia Fede-
ral, conquanto seja diminuta a incidência de cobrança. Do mesmo modo, 
nos concursos estaduais a cobrança é esporádica. Destarte, optamos por 
realizar uma análise deveras sucinta, trazendo apenas os pontos essenciais.

1.	 INTROITO

O direito à previdência social está previsto no art. 6º da CRFB, dentre os vários 
direitos sociais, in verbis: “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados.”.

Na linha do que dispõe a Constituição, a doutrina majoritária também considera 
que o direito à previdência social (ou à seguridade social) é realmente um direito social, 
dito de segunda geração ou dimensão1.

Os direitos fundamentais sociais (art. 6º, CF/88) visam garantir a todos uma vida 
com dignidade, ou seja, possibilitar que o ser humano possa obter um conjunto de bens 
e utilidades indispensáveis à sua existência. Para isso, o Poder Público precisa atuar 
de forma proativa com o viés de fazer cumprir esse comando constitucional. Nesse 
ínterim, imperioso esclarecer que “os direitos fundamentais sociais se materializam 
no direito a uma prestação em sentido estrito e neste aspecto se diferem dos direitos 
fundamentais que se materializam no direito à proteção. Logo, exigem uma atuação por 
parte do Poder Público, requerendo atuação legislativa (interpositio legislatoris) e um 
‘fazer’ por parte do Estado. São muito mais que princípios programáticos, demandam 
uma atuação do legislador. Não havendo sua efetivação, estamos diante de violação do 
princípio da dignidade da pessoa humana”2.

	 1.	 Neste sentido, por todos, Jorge Reis Novais aduz que “numa enumeração relativamente consolidada própria de 
Estado de Direito social, (...) consideramos como direitos sociais (...): um direito a um mínimo existencial (ou 
direito a um mínimo para uma existência condigna); um direito à saúde (ou à protecção da saúde); um direito 
à habitação (ou a uma habitação condigna); um direito à segurança social (ou à assistência social); um direito 
ao trabalho e um direito ao ensino (à educação ou à formação).” (Direitos Sociais: teoria jurídica dos direitos 
sociais enquanto direitos fundamentais. 2. ed. Lisboa: AAFDL, 2017, p. 50-51).

	 2.	 Horvath Júnior, op. cit., p. 120.



Parte II 
PLANO DE BENEFÍCIOS DO REGIME 

GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

As temáticas relacionadas ao Plano de Benefícios do RGPS – seja sua parte 
geral, sejam os benefícios em espécie – consistem no principal alvo de 
cobrança nos concursos para as carreiras jurídicas federais (para exem-
plificar, atingem mais de 60% das questões na primeira fase da magistra-
tura federal). O tópico é regularmente previsto nos editais para os cargos 
de Advogado da União, Defensor Público Federal, Delegado da Polícia 
Federal, Juiz Federal, Juiz do Trabalho, Procurador da Fazenda Nacional, 
Procurador do Trabalho e Procurador Federal e usualmente também 
para os cargos de Defensor Público Estadual, Procurador do Município e 
Procurador do Estado. 





Capítulo I 
PARTE GERAL

1.	 INTROITO

No segundo capítulo da primeira parte do presente trabalho, observamos que 
a seguridade social é um gênero que congrega três sub-ramos, quais sejam, a saúde, 
a assistência social e a previdência social. Ali mesmo, na primeira parte, desenvol-
vemos o que havia de pertinente, aos fins aos quais a presente obra se propõe, em 
relação à saúde e assistência social. Agora, é o momento de tratarmos mais de perto 
da previdência social.

Pois bem, a previdência social está subdividida, no Brasil, em regime geral de 
previdência social – RGPS e regimes próprios de previdência social – RPPS1, estes 
aplicáveis aos servidores públicos estatutários, enquanto aquele se destina aos demais 
trabalhadores (precipuamente os da iniciativa privada, mas não só).

Aos regimes próprios – RPPS, dedicaremos a Parte V da presente obra. E iremos 
tratar agora do aspecto mais destacado do RGPS, qual seja, o seu Plano de Benefícios. 

Temos optado, para fins didáticos, por dividir o tratamento da matéria em duas 
partes, iniciando pelo que denominamos “Parte Geral [do Plano de Benefícios do 
RGPS]” (capítulo I), onde tratamos dos aspectos genéricos (beneficiários, qualida-
de de segurado, carência etc.), que introduzem as linhas de base para a concessão 
dos benefícios, para, a seguir (capítulo II), tratarmos, um a um, dos benefícios em 
espécie2.

Afigura-se-nos mais didático e producente agrupar e desenvolver os institutos 
básicos, aplicáveis indistintamente às variadas espécies de benefícios, para, em seguida, 
adentrar nos contornos específicos de cada benefício, ao invés de proceder à análise 
conjunta de tais aspectos. Destarte, sob o título “parte geral [do plano de benefícios]”, 
a ideia é esmiuçar os requisitos genéricos – isolando-os, para conferir-lhes o devido 
destaque, expondo justamente sua generalidade.

	 1.	 Não adentraremos aqui no debate em torno da natureza da previdência complementar privada, ou seja, se ela 
pode (como quer o professor Wagner Balera) ou não (corrente à qual aderimos nós) ser tratada como parte 
integrante da previdência social (em sentido estrito). Dedicaremos a Parte VI da presente obra à previdência 
complementar privada.

	 2.	 Optamos, ademais, por destacar o estudo do trabalhador rural para um capítulo apartado (o de n. IV).



Parte III
CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL

O tema do custeio é usualmente previsto nos editais para os cargos de 
Advogado da União, Defensor Público Federal, Delegado da Polícia Fe-
deral, Juiz Federal, Juiz do Trabalho, Procurador da Fazenda Nacional, 
Procurador da República1, Procurador do Trabalho e Procurador Federal e 
ocasionalmente também para Defensor Público Estadual, Procurador do 
Município e Procurador do Estado. Certamente que o candidato a ingresso 
na PFN deve ter redobrada atenção na matéria. Optamos por realizar aqui 
uma análise razoavelmente abrangente, sem, contudo, desbordar para a 
prolixidade, tendo em vista sempre a otimização do tempo.

	 1.	 O tema foi cobrado no último concurso dentro da disciplina de Direito Tributário (item 7.c).





Capítulo I
TEORIA GERAL DO PLANO DE CUSTEIO 

DA SEGURIDADE SOCIAL

1.	 INTROITO

Como já adiantamos na primeira parte do presente trabalho, optamos por deixar 
para esta terceira parte a análise dos princípios atinentes ao custeio da seguridade social. 
Agora, trazemos as razões para tal opção.

A nossa proposta aqui é abrir a análise do financiamento com a teoria geral do plano 
de custeio2, pelo que o plano de trabalho, no primeiro capítulo, é partir dos princípios 
constitucionais atinentes ao ramo – quais sejam, os da diversidade da base de financia-
mento, equidade na forma de participação no custeio e contrapartida direta – e deles 
nos valer como ferramenta para analisar a relação existente entre os planos de custeio 
e de benefícios (num cotejo, de ir e vir), numa análise de sobrevoo da regra-matriz das 
contribuições destinadas à Seguridade Social, com enfoque especial nas previdenciárias 
em sentido estrito.

Na sequência, examinaremos os demais temas, inclusive as contribuições em 
espécie.

2.	 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS AO CUSTEIO

Dentre os princípios previstos expressamente na Constituição Federal no âmbito 
da Seguridade Social, podemos apontar dois que são direcionados especificamente 
ao custeio: o da diversidade da base de financiamento e o da equidade na forma de 
participação no custeio. O terceiro princípio com o qual pretendemos trabalhar é o da 
contrapartida direta, que não está – na concepção que adotamos – expresso na CRFB, ao 
menos não de forma evidente, decorrendo de uma construção interpretativa a partir de 
outras normas constitucionais – o que delinearemos melhor adiante, mas é importante 

	 2.	 O presente capítulo é baseado, em grande parte, em artigo que publicamos em coautoria com o insigne Miguel 
Hovarth Júnior: HORVATH JÚNIOR, Miguel; PORTO, Rafael Vasconcelos. Teoria Geral do Plano de Custeio 
da Seguridade Social. In: FERNANDES, Ana Paula; SERAU JÚNIOR, Marco Aurélio; SANTOS, Roberto de 
Carvalho (Org.). Temas Relevantes e Pontos Controvertidos do Direito Previdenciário. São Paulo: LTr, 2018, p. 
177-192. Destarte, deixaremos de fazer a ele referências pontuais, para não soar repetitivo (e eventualmente 
desgastante para o leitor), consignando a presente referência genérica no sentido de que muito que aqui está 
foi extraído de lá.



Parte IV
ASPECTOS PROCESSUAIS  

DO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

Os aspectos processuais do Direito Previdenciário é tema usualmente 
cobrado nos concursos para os cargos de Advogado da União, Defensor 
Público Federal, Juiz Federal e Procurador Federal, ou seja, aquelas pro-
fissões que lidam com o assunto mais intensamente na prática. Como o 
título do tópico permite entrever, não faremos aqui uma análise completa 
do processo previdenciário, mas tocaremos apenas em alguns elementos 
mais destacados, que são recorrentes nos referidos certames. Não obstante, 
procuramos, ao invés de meramente enfeixá-los difusamente, organizá-los 
dentro de uma estrutura que, conquanto simples, observa um encadea-
mento lógico que – acreditamos – possibilita ao leitor melhor absorvê-los.





Capítulo I
PROCESSO JUDICIAL PREVIDENCIÁRIO

1.	 INTROITO

Como já adiantamos na ementa, iremos abordar apenas certos aspectos concernen-
tes ao desenvolvimento do processo previdenciário. Nesse primeiro capítulo, trataremos 
do processo judicial; no segundo, falaremos sobre o procedimento administrativo. 
Tendo em vista que a maior parte dos processos previdenciários corre perante o Juizado 
Especial Federal e que alguns editais (por exemplo, o da magistratura federal) fazem 
uma junção parcial entre os temas, abordaremos também ligeiramente tal assunto.

2.	 COMPETÊNCIA

A competência para as demandas judiciais previdenciárias é, em regra, da Justiça 
Federal, em razão da pessoa que consta no polo passivo, ou seja, o INSS, que é uma 
autarquia federal. Com efeito, estabelece o art. 109, I, da CRFB que “Aos juízes federais 
compete processar e julgar (...) as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, 
exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça 
do Trabalho” (grifamos).

Contudo, nas ações envolvendo acidente de trabalho, em exceção prevista pelo 
próprio dispositivo acima transcrito, a competência não é da JF, razão pela qual fica a 
cargo da Justiça Estadual. Nos termos da Súmula 15 do STJ, “compete à justiça estadual 
processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho”1. Trata-se, convém 
frisar, de competência originária da Justiça Estadual para as ações de natureza aciden-
tária, mesmo estando o INSS no polo passivo. O STF tem o entendimento de que isto 
se aplica inclusive no caso de ações revisionais ou de restabelecimento de benefícios 
acidentários (por exemplo, no Rext 638.483). Contudo, no caso de pensão por morte 
decorrente de acidente de trabalho, há certa polêmica (o entendimento que atualmente 
parece prevalecer no âmbito do STJ – vide, por exemplo, o AgRg no CC 139.399 – é no 
sentido de que somente se a causa de pedir estiver relacionada ao acidente de trabalho, 

	 1.	 No mesmo sentido, a Súmula 501 do STF: “Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em 
ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a união, suas autarquias, 
empresas públicas ou sociedades de economia mista”. Convém ressalvar, porém, que tal Súmula foi publicada 
sob a égide da Constituição anterior.



Capítulo II
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PREVIDENCIÁRIO

1.	 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Assim como o processo judicial, o processo administrativo previdenciário (PAP) 
é composto de fases distintas e sucessivas. Segundo a legislação de regência (especial-
mente a IN INSS/PRES 77/2015), seriam quatro as fases do PAP (inicial, instrutória, 
decisória e recursal), contudo a melhor doutrina tem identificado cinco fases: fase 
inicial (arts. 658 a 677 da IN 77/15); fase instrutória (arts. 678 a 686 da IN 77/15); fase 
decisória (arts. 687 a 694 da IN 77/15); fase recursal (arts. 537 a 558 da IN 77/15 c/c arts. 
26 a 74 da Portaria MDSA 116/17); fase de cumprimento das decisões administrativas 
(arts. 549 e 550 da IN 77/15 c/c art. 56, 57 da Portaria MDSA 116/17). Falaremos delas, 
a seguir, em apertada síntese134.

O PAP inicia-se, em regra, com o agendamento, que consiste no protocolo do re-
querimento de um benefício ou serviço, com a fixação de data, horário e local para pres-
tação do atendimento presencial ao requerente em alguma das agências da previdência 
social (APS). O agendamento pode ser feito por telefone, internet ou presencialmente135.

É importante salientar que o PAP não pode ter o seu início impedido por falta 
de documentação, salvo se não for apresentado nenhum documento que permita a 
identificação do requerente, ou seja, ainda que se constate de imediato que o postulante 
não faz jus ao pleito, é obrigatória a protocolização de seu pedido136. Cabe, conforme 

	134.	 Para maior aprofundamento, indicamos a seguinte obra: ARAÚJO, Gustavo Beirão. Processo Administrativo 
Previdenciário e sua Efetividade. Curitiba: Juruá, 2019.

	135.	 Cabe destacar o disposto no novel § 4º do art. 18 da Lei 8.213/91: “os benefícios referidos no caput deste artigo 
poderão ser solicitados, pelos interessados, aos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais, que encaminha-
rão, eletronicamente, requerimento e respectiva documentação comprobatória de seu direito para deliberação 
e análise do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos do regulamento”.

	136.	 Neste sentido, o art. 105 da Lei 8.213/91: “A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 
para recusa do requerimento de benefício”. Segundo o art. 176 do RPS, isto tem lugar mesmo quando “seja 
possível identificar previamente que o segurado não faça jus ao benefício ou serviço pretendido”. Destarte, “o 
INSS deverá proferir decisão administrativa, com ou sem análise de mérito, em todos os pedidos adminis-
trativos formulados, e, quando for o caso, emitirá carta de exigência prévia ao requerente” (§ 1º). “Encerrado 
o prazo para cumprimento da exigência sem que os documentos solicitados tenham sido apresentados pelo 
requerente, o INSS: I – decidirá pelo reconhecimento do direito, caso haja elementos suficientes para subsidiar 
a sua decisão; ou II – decidirá pelo arquivamento do processo sem análise de mérito do requerimento, caso não 
haja elementos suficientes ao reconhecimento do direito” (§ 2º). “Caso haja manifestação formal do segurado 



Parte V
REGIME PRÓPRIO  

DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

O Regime Próprio do Servidor Público Civil é um tema que comporta 
duas esferas distintas. Na primeira, temos as regras gerais, trazidas pela 
CRFB e por legislação complementar (federal, mas de caráter “nacional”), 
aplicáveis a todas as esferas federativas. Com o advento da EC 103/2019, 
passamos inclusive a ter regras gerais distintas entre os servidores da União 
e os demais. Na segunda esfera, temos as regras específicas de cada ente 
federativo. No presente estudo, vamos cuidar das regras gerais e também 
das mais importantes disposições aplicáveis ao RPPS federal, sendo que 
esta última parte já não interessa aos candidatos a cargos estaduais e 
municipais (que deverão, portanto, estudar as regras específicas, caso 
isto conste no edital, conforme o ente federativo em questão). No âmbito 
federal, o concurso para o cargo de Juiz Federal cobra toda a matéria aqui 
constante, assim como, em tese, o de Juiz do Trabalho. Para o cargo de 
Defensor Público Federal, a matéria é potencialmente cobrada pelo edital, 
embora a incidência de cobrança seja rarefeita. Para o cargo de Advogado 
da União, o último edital coligiu explicitamente apenas a previdência 
complementar “pública”. Os últimos concursos para Procurador Federal e 
para Procurador da Fazenda Nacional passaram a incluir o tópico.





Capítulo I 
REGRAS GERAIS

1.	 INTROITO

Ao lado do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) – que tem como foco prin-
cipal, por assim dizer, os trabalhadores da iniciativa privada –, há os Regimes Próprios 
de Previdência Social (RPPS) – os quais se destinam aos servidores1 públicos2 civis3, 
titulares de cargos efetivos4 ou vitalícios5. Cada ente federativo (União, Estados e Muni-

	 1.	 Nos termos do § 13 do art. 40 da CRFB, “aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato 
eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social” (redação dada pela EC 103/2019). O 
RPPS congrega, em síntese, os servidores públicos titulares de cargos efetivos e vitalícios (inclusive magistrados, 
membros do Ministério Público, dos Tribunais de Contas, defensores públicos etc.). Na redação anterior à EC 
103/2019, dispunha o mesmo dispositivo que “Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, 
aplica-se o regime geral de previdência social”. Houve a inserção, portanto, do detentor de mandato eletivo. 
Isto significa que, doravante, aquele que ingressar em mandato eletivo estará vinculado ao RGPS (salvo se for 
servidor público civil vinculado a RPPS ou servidor militar, quando permanecerá vinculado ao regime de 
origem). Não desdobraremos aqui o tema, pois foge ao nosso escopo, bastando, portanto, o que já deixamos 
consignado.

	 2.	 No passado, a distinção entre o RGPS e os RPPS era bastante significativa (o que, de resto, ocorre em muitos 
países do mundo, inclusive da Europa), mas especialmente nas últimas três décadas é possível observar uma 
tendência à convergência em termos de aproximação entre as regras aplicáveis a cada setor. A EC 103/2019, 
contudo, caminhou na contramão disto no que concerne aos servidores estaduais e municipais, o que não 
parece ter uma explicação racional.

	 3.	 O regime previdenciário dos servidores militares não será alvo de nossa preocupação aqui, pelo fato de, na 
prática, não ser tema cobrado em nenhum dos concursos que a presente obra procura cobrir. Cabe apena 
mencionar a novel redação do inciso XXI do art. 21 da CRFB, dado pela EC 103/2019, que estabelece que 
compete à União legislar sobre “normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, 
mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares” (grifamos).

	 4.	 No bojo da ADIn 2.602, o STF entendeu que os agentes cartorários (notários, tabeliães, oficiais de registro, 
registradores, escreventes e auxiliares) não são titulares de cargos públicos efetivos, razão pela qual não são 
aposentados compulsoriamente aos 70/75 anos de idade. Concluiu-se, enfim, que “os serviços de registros 
públicos, cartorários e notariais são exercidos em caráter privado por delegação do Poder Público – serviço 
público não privativo” e que “os notários e os registradores exercem atividade estatal, entretanto não são titu-
lares de cargo público efetivo, tampouco ocupam cargo público”. Já nas ADIn’s 4.639 e 4.641, o STF declarou a 
inconstitucionalidade de leis estaduais que, respectivamente, criava regime diferenciado de aposentadoria para 
certos agentes cartorários (Goiás) e que os incluía entre os segurados obrigatórios do RPPS (Santa Catarina). 
Mais recentemente, decidiu também o STF que “Somente os servidores públicos civis detentores de cargo 
efetivo (art. 40, CF, na redação dada pela EC 20/98) são vinculados ao regime próprio de previdência social, 
a excluir os estáveis nos termos do art. 19 do ADCT e os demais servidores admitidos sem concurso público” 
(RExt 1.426.306, Tema 1.254 RG). 

	 5.	 Decidiu recentemente o STF que é constitucional norma de lei estadual que imponha ao Ministério Público a 
vinculação ao regime próprio de previdência social do respectivo ente federado e a participação, juntamente com 



Parte VI
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA

O tema da previdência complementar privada é potencialmente alvo de 
cobrança para os cargos de Advogado da União, Juiz Federal, Procurador 
da República1 e Procurador Federal2. Em geral, contudo, a incidência de 
cobrança é muito baixa, salvo no concurso para Advogado da União, cuja 
cobrança tem sido intensa de um tempo pra cá.

	 1.	 O tema é cobrado na disciplina de Direito Econômico, dentro do tópico concernente à regulação (item 2.c).
	 2.	 O interesse que a previdência privada desperta para tais carreiras decorre do regime de fiscalização. Com efeito, 

nos termos do art. 74 da LC 109/2001, “Até que seja publicada a lei de que trata o art. 5o desta Lei Complementar, 
as funções do órgão regulador e do órgão fiscalizador serão exercidas pelo Ministério da Previdência e Assis-
tência Social, por intermédio, respectivamente, do Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) 
e da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), relativamente às entidades fechadas, e pelo Ministério 
da Fazenda, por intermédio do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), em relação, respectivamente, à regulação e fiscalização das entidades abertas”. A 
SUSEP e a PREVIC são autarquias federais, razão pela qual sua assessoria jurídica é prestada precipuamente 
pela PGF. A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC) é uma autarquia de natureza 
especial, dotada de autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da 
Previdência Social, com sede e foro no Distrito Federal, tendo atuação em todo o território nacional como 
entidade de fiscalização e supervisão das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e 
de execução das políticas para o regime de previdência complementar operado pelas referidas entidades. A 
SUSEP, autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, é o órgão responsável pelo controle e fiscalização dos 
mercados de seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro. No que tange à Advocacia da União, 
ela presta assessoria aos Ministérios, razão pela qual o tema aqui tratado também não escapa a seu âmbito de 
interesse. Convém ressalvar, porém, que a PFN também presta assessoria ao Ministério da Economia, pelo 
que o tema pode ser incluído nos editais futuros para a carreira. Como no caso de demandas envolvendo tais 
órgãos ou instituições, a competência é da Justiça Federal, está aí a razão para a matéria ser também cobrada 
nos concursos para a magistratura federal.





Capítulo I 
CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.	 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS

O fundamento constitucional para a existência da previdência privada3 está no 
art. 202 da CRFB, com redação dada pela EC 20/1998. Na redação original da Carta, 
previa-se a instituição de uma cobertura complementar pela própria previdência social 
(§ 7º do art. 201, na redação originária: “A previdência social manterá seguro coletivo, de 
caráter complementar e facultativo, custeado por contribuições adicionais”) e as únicas 
referências à previdência privada constavam nos arts. 21, VIII (“Compete à União (...) 
administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financei-
ra, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de 
previdência privada”), 192, II (“O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, 
será regulado em lei complementar, que disporá, inclusive, sobre: (...) II – autorização e 
funcionamento dos estabelecimentos de seguro, previdência e capitalização, bem como 
do órgão oficial fiscalizador e do órgão oficial ressegurador”), e 201, § 8º (“É vedado 
subvenção ou auxílio do poder público às entidades de previdência privada com fins 
lucrativos”). Em suma, a previdência privada era classificada como uma atividade de 
natureza financeira, levada a cabo por entidades componentes do sistema financeiro 
nacional, a ser fiscalizada pela União, sendo vedado ao poder público realizar subvenção 
ou auxílio a entidades de previdência privada com fins lucrativos.

Pois bem, tudo o que está aí descrito permanece, no substancial4, em vigor, sen-
do que as alterações posteriores à CRFB apenas ampliaram o tratamento destinado à 
matéria. Com efeito, temos agora vários dispositivos (art. 202, caput e §§) dedicados a 
disciplinar o tema. 

	 3.	 Chamamos “privada” para estabelecer a dicotomia com relação à previdência complementar “pública”, que já 
analisamos na Parte anterior da presente obra. 

	 4.	 O art. 192 sofreu alteração, sendo bastante “encolhido”, tendo sido revogados todos seus incisos e parágrafos, 
pelo que agora consta apenas, no caput, o seguinte: “O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes 
que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis complementares que disporão, 
inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições que o integram”. O que constava no § 
8º do art. 201 agora consta no § 5º do art. 202, nos seguintes termos: “A lei complementar de que trata o § 4º 
aplicar-se-á, no que couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços 
públicos, quando patrocinadoras de planos de benefícios em entidades de previdência complementar”.
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